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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Lei n.° 28/2007
de 2 de Agosto

Terceira alteragao ao Decreto-Lei n.° 185/93, de 22 de Maio,
na parte respeitante a colocagéo no estrangeiro
de menores residentes em Portugal com vista a adopgéo

A Assembleia da Republica decreta, nos termos da
alinea c) do artigo 161.° da Constitui¢do, o seguinte:

Artigo tinico
Alteragdo ao Decreto-Lei n.° 185/93, de 22 de Maio
O artigo 15.° do Decreto-Lei n.° 185/93, de 22 de Maio,
alterado pelo Decreto-Lei n.° 120/98, de 8 de Maio, e pela
Lei n.° 31/2003, de 22 de Agosto, passa a ter a seguinte

redacgao:
«Artigo 15.°

3 — Nao ¢ aplicavel o disposto no n.° 1 se o menor
for da nacionalidade do candidato a adoptante ou filho
do conjuge deste ou se o interesse do menor aconselhar
a adopgdo no estrangeiro.»

Aprovada em 14 de Junho de 2007.
O Presidente da Assembleia da Republica, Jaime Gama.
Promulgada em 19 de Julho de 2007.
Publique-se.
O Presidente da Repuiblica, ANiBAL Cavaco SiLvA.
Referendada em 23 de Julho de 2007.
O Primeiro-Ministro, José Socrates Carvalho Pinto
de Sousa.
Lei n.° 29/2007
de 2 de Agosto

10.? alteragdo ao Cadigo do Registo Civil e revogacao
do Decreto-Lei n.° 13/2001, de 25 de Janeiro

A Assembleia da Republica decreta, nos termos da ali-
nea ¢) do artigo 161.° da Constitui¢do, o seguinte:

Artigo 1.°
Alteracao ao Cédigo do Registo Civil
Os artigos 11.°,57.°,96.°,97.°,100.°, 101.° ¢ 102.° do Co-
digo do Registo Civil, aprovado pelo Decreto-Lein.® 131/95,
de 6 de Junho, com as alteragdes introduzidas pelos Decretos-
-Leis n.” 36/97, de 31 de Janeiro, 120/98, de 8 de Maio,
375-A/99, de 20 de Setembro, 228/2001, de 20 de Agosto,
273/2001, de 13 de Outubro, 323/2001, de 17 de Dezem-

bro, 113/2002, de 20 de Abril, 194/2003, de 20 de Agosto, e
53/2004, de 18 de Margo, passam a ter a seguinte redac¢ao:

«Artigo 11.°
[...]

1 — Compete a Conservatoria dos Registos Centrais
lavrar os registos:

a) De nascimento, de declaragdo de maternidade e de
perfilhagdo, respeitantes a portugueses, quando ocorri-
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dos no estrangeiro, com excepgao dos nascimentos ocor-
ridos em unidades de saude no estrangeiro, ao abrigo de
protocolo celebrado com o Estado Portugués;

Artigo 57.°
[o.]

1 — Os assentos sdo lavrados nas conservatorias, nas
unidades de satde ou, a pedido verbal e fundado dos
interessados, em qualquer outro lugar a que o publico
tenha acesso.

D

O nascimento ocorrido em territorio portugués deve
ser declarado verbalmente, dentro dos 20 dias imedia-
tos, em qualquer conservatoria do registo civil ou, se
0 nascimento ocorrer em unidade de satde onde seja
possivel declarar o nascimento, até a0 momento em que
a parturiente receba alta da unidade de saude.

Artigo 97.°
[..]

1 — A declarag@o de nascimento compete, obrigatoria
e sucessivamente, as seguintes pessoas e entidades:

d) Ao director ou administrador ou outro funcionario
por eles designado da unidade de satide onde ocorreu o
parto ou na qual foi participado o nascimento, nos casos
previstos no n.° 6 do artigo 102.°;

3 — O disposto no n.° 1 € aplicavel aos casos de
declaracdo de nascimento ocorrido em unidade de
saude, devendo os assentos de nascimento e de Obito
ser lavrados na unidade de satide onde os respectivos
factos ocorreram.
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Artigo 101.°
[...]

1 — E competente para lavrar o registo de nasci-
mento qualquer conservatoria do registo civil ou a uni-
dade de saude onde ocorreu o nascimento, desde que
seja possivel fazé-lo.

3

4 — Para efeitos dos assentos de nascimento ocorri-
dos em unidades de saude no estrangeiro, ao abrigo de
protocolo celebrado com o Estado Portugués, considera-
-se naturalidade o lugar, em territorio portugués, da
residéncia habitual de um dos progenitores, a data do
nascimento.

5 — Sempre que o nascimento ocorra em territorio
portugués em unidade de satide onde ndo seja possivel
declarar o nascimento, deve ser exibido documento emi-
tido pela unidade de saude que comprove a ocorréncia
do parto e indique o nome da parturiente.

6 — Se 0 nascimento ocorrer em territorio portugués
fora das unidades de saude mas com acompanhamento
posterior em unidade de saude, deve ser exibido do-
cumento emitido nos mesmos termos do numero an-
terior.

7 — (Anterior n.° 4.)»

Artigo 2.°
Aditamentos ao Cédigo do Registo Civil

Sao aditados ao Codigo do Registo Civil os arti-
gos 96.°-A, 101.°-A, 101.°-B, 101.°-C e 101.°-D, com a
seguinte redaccao:

«Artigo 96.°-A
Declaracdes de nascimento em unidades de satide

1 — A declaragdo de nascimento ocorrido em unida-
des de saude privadas depende de protocolo a celebrar
entre os membros do Governo responsaveis pelas areas
da justica e da saude e estas unidades de saude.

2 — As condigdes de celebragdo dos protocolos refe-
ridos no nlimero anterior e as respectivas clausulas tipo
sdo fixadas por portaria conjunta dos membros do Go-
verno responsaveis pelas areas da justica e da saude.

Artigo 101.°-A
Registo de nascimento ocorrido em unidades de saide

1 — No prazo de vinte e quatro horas apds o nasci-
mento, as unidades de saude devem inserir em registo
informatico de acesso exclusivo das unidades de saude,
do Instituto dos Registos e do Notariado e do Instituto
da Seguranca Social, dados sobre o nascimento, com
indicacdo da respectiva data e hora, do sexo do menor
e do nome e residéncia da parturiente.

2 — O nascimento é comprovado mediante consulta
do registo previsto no nimero anterior.
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3 — Se nao for possivel confirmar o nascimento, o
respectivo assento nao ¢ lavrado e deve ser confirmado
com caracter de urgéncia, junto da unidade de saude,
para que possa ser inserido no registo informatico re-
ferido no n.° 1 e ser lavrado.

Artigo 101.°-B
Diligéncias posteriores

1 — Uma vez lavrado o assento de nascimento, sdo
realizadas imediatamente e por via electronica as se-
guintes diligéncias:

a) Inserc¢ao desse facto no registo informatico referido
no n.° 1 do artigo anterior; e

b) Comunicagdo dos dados relevantes para efeitos de
inscrigdo da crianca nos servigos de seguranca social e
de saude e, se tal for solicitado pelos pais ou por outros
representantes legais, nos servicos de finangas.

2 — Sempre que a declaragdo de nascimento ndo seja
prestada por um dos pais, esse facto ¢ comunicado, ime-
diatamente e por via electronica, 8 Comissao Nacional
de Proteccdo de Criangas e Jovens em Risco.

Artigo 101.°-C

Comunicacio e parecer prévio da Comissio
Nacional de Protec¢do de Dados

1 — O Instituto dos Registos e Notariado deve co-
municar & Comissdo Nacional de Protec¢do de Dados
as caracteristicas técnicas do sistema de tratamento de
dados referido no artigo 101.°-A, bem como as medidas
de seguranga previstas para garantir o cumprimento
da lei aplicavel ao tratamento dos dados pessoais ¢ a
proteccdo da privacidade no sector das comunicagdes
electrénicas.

2 — Todos os diplomas complementares da presente
lei, cuja matéria seja relativa ao tratamento de dados
pessoais, bem como todos os protocolos a celebrar entre
a entidade responsavel pela base de dados de registo
civil e de actos notariais e outras entidades devem ser
sujeitos a parecer prévio da Comissao Nacional de Pro-
tecgdo de Dados.

Artigo 101.°-D
Diligéncias oficiosas para prevencio de exclusio social

1 — Apos o nascimento, a unidade de saide onde
ocorreu o parto deve preencher o impresso denominado
«Noticia de nascimento», de acordo com modelo a defi-
nir pela Direc¢do-Geral da Satde, contendo informagao
clinica, e envid-lo, no momento da alta da parturiente
e da crianga ou apenas da parturiente, para o centro de
saude da area de residéncia da parturiente ou qualquer
outro por ela indicado.

2 — No momento previsto no nimero anterior, sem-
pre que sejam detectados eventuais sinais de risco social,
a unidade de saude envia para o Instituto da Seguranga
Social essa informagao.

3 — A articulagdo entre as unidades de saude e os
servigos do Instituto da Seguranga Social, bem como
a regulamentag@o dos procedimentos e a defini¢cao dos
instrumentos de operacionalizacdo das diligéncias ofi-
ciosas preventivas de exclusdo social, sdo definidas em
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portaria conjunta dos membros do Governo responsaveis
pelas areas da solidariedade social e da satide.»

Artigo 3.°
Norma revogatéria

E revogado o Decreto-Lei n.° 13/2001, de 25 de Ja-
neiro.

Aprovada em 21 de Junho de 2007.

O Presidente da Assembleia da Republica, Jaime
Gama.

Promulgada em 19 de Julho de 2007.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ANiBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 23 de Julho de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Socrates Carvalho Pinto
de Sousa.

Resolugao da Assembleia da Republica n.° 33/2007

UNITAID — Facilidade Internacional de Compra
de Medicamentos

A Assembleia da Republica resolve, nos termos do n.® 5
do artigo 166.° da Constitui¢do, o seguinte:

1 — Solidarizar-se com os objectivos desta causa e re-
comendar ao Governo que pondere a adesdo a UNITAID,
através do modelo que considerar mais adequado a reali-
dade juridica e econémica do Pais.

2 — Considerar que cabe ao Governo encontrar a melhor
forma de adesdo possivel, quer seja através do incremento
de uma taxa aeroportuaria, que pode ser inclusivamente
incluida nas verbas destinadas a ajuda ao desenvolvimento
por parte do Estado Portugués, quer seja através de uma
abordagem comum no quadro da Unido Europeia e dos seus
mecanismos legislativos proprios que permita ultrapassar
alguns constrangimentos orgamentais ou eventuais proble-
mas relacionados com a aplicacdo da taxa aeroportuaria
acima referida.

Aprovada em 19 de Julho de 2007.

O Presidente da Assembleia da Republica, Jaime Gama.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.° 18/2007
de 2 de Agosto

Conscientes da importancia da promogéo do relaciona-
mento cultural entre Portugal e a Hungria;

Desejando desenvolver as relagées entre Portugal ea
Hungria, nomeadamente nas areas da educagdo, ciéncia,
ensino superior, cultura, juventude, desporto e comuni-
cagdo social,

Considerando que o intercadmbio nos referidos dominios
contribuird de forma essencial para o aprofundamento dos
lagos existentes entre Portugal e a Hungria, bem como
promovera uma maior aproximacgao entre os dois povos;

Assim:

Nos termos da alinea ¢) don.° 1 do artigo 197.° da Cons-
tituicdo, o Governo aprova o Acordo de Cooperacédo entre
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a Republica Portuguesa e a Republica da Hungria nas areas
da Educac@o, Ciéncia, Ensino Superior, Cultura, Juventude,
Desporto e Comunicagdo Social, assinado em Lisboa, a 3
de Novembro de 2005, cujo texto, nas versdes autenticadas
nas linguas portuguesa e hiingara, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de Junho
de 2007. — José Socrates Carvalho Pinto de Sousa — Luis
Filipe Marques Amado — Manuel Pedro Cunha da Silva
Pereira — Maria de Lurdes Reis Rodrigues — Manuel
Frederico Tojal de Valsassina Heitor — Mario Vieira de
Carvalho — Augusto Ernesto Santos Silva.

Assinado em 16 de Julho de 2007.

Publique-se.

O Presidente da Republica, ANiBAL Cavaco SiLva.
Referendado em 17 de Julho de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Socrates Carvalho Pinto
de Sousa.

ACORDO DE COOPERA(}AO ENTREA REPUBLICA PORTUGUESA
E A REPUBLICA DA HUNGRIA NAS AREAS DA EDUCAGAO,
CIENCIA, ENSINO SUPERIOR, CULTURA, JUVENTUDE, DES-
PORTO E COMUNICAGAO SOCIAL.

A Republica Portuguesa e a Reptblica da Hungria, do-
ravante designados como «as Partesy:

Desejando consolidar as relagdes de amizade entre os
dois povos;

Com o objectivo de promover a cooperagdo nas areas
da educacao, ciéncia e ensino superior, cultura, juventude,
desporto e comunicacdo social entre os dois paises:

acordam o seguinte:

Artigo 1.°
Dominios de cooperacao

As Partes encorajarao e promoverdo a cooperagao entre
si nas areas da educacdo, designadamente ensino profis-
sionalizante, educacdo de adultos, ensino superior, ciéncia,
cultura, juventude, desporto e comunicagdo social.

Artigo 2.°
Intercimbio de documentacio

As Partes procederdo, na medida das suas possibilida-
des, ao intercambio de material informativo, designada-
mente livros, publicagdes e documentos, assim como de
material dudio-visual sobre educagdo, designadamente
sobre ensino profissionalizante, ensino superior, ciéncia,
cultura, juventude, desporto e comunicagdo social.

Artigo 3.°
Cooperacio entre instituices

As Partes encorajardo o estabelecimento e desenvolvi-
mento de relagdes de cooperacao entre as autoridades, or-
ganizacdes e instituicdes competentes nos seus respectivos
paises, nas areas da educac¢ao, designadamente na area do
ensino profissionalizante, ciéncia, ensino superior, cultura,
juventude, desporto e comunicagdo social, mediante:
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a) O intercambio de cientistas, professores, peritos, ar-
tistas, escritores e especialistas em todas as dreas previstas
neste Acordo;

b) A concessao de bolsas de estudos de licenciatura,
pos-graduagdo e investigagdo em universidades ou outras
institui¢des de ensino superior;

¢) A concessio de bolsas de curta duragdo para cursos
especializados e de Verao.

Artigo 4.°
Reconhecimento de graus, titulos e outros certificados

1 — As Partes estabelecerdo os métodos ¢ condigdes
em que cada uma delas reconhecera a equivaléncia de
estudos dos respectivos certificados e diplomas do ensino
basico e secundario.

2 — As Partes incentivarao o intercambio de informagao
sobre o sistema de ensino superior, a fim de facilitar o reco-
nhecimento de diplomas e graus emitidos pela outra Parte,
de acordo com a legislagdo vigente sobre esta matéria.

Artigo 5.°
Lingua

1 — As Partes promoverdo o estudo das suas respec-
tivas linguas.

2 — Com o objectivo de acreditar internacionalmente
os conhecimentos dos estudantes de Lingua Portuguesa,
e facilitar o seu acesso as universidades em Portugal, a
Parte portuguesa activara a certificacdo de proficiéncia em
Lingua Portuguesa, através do Sistema de Certificagdo e
Avaliacdo do Portugués Lingua Estrangeira (SCAPLE),
junto de institui¢cdes de ensino superior hungaras, com a
cooperacdo administrativa dessas instituigdes.

Artigo 6.°
Participacdo em manifestacées culturais

Cada uma das Partes facilitara a participagdo de repre-
sentantes ou delega¢des da outra Parte em congressos,
conferéncias, seminarios e outras manifestagoes culturais
no ambito deste Acordo, organizadas no respectivo pais.

Artigo 7.°
Apoio a traducio e edicio de livros

1 — As Partes encorajardo o conhecimento da historia,
literatura, arte e outras areas da cultura dos dois paises.

2 — Para os fins mencionados no numero anterior, as
Partes encorajardo a tradugéo e edi¢do de livros publicados
nos respectivos paises.

Artigo 8.°
Cooperacao entre arquivos nacionais e bibliotecas nacionais

1 — As Partes promoverdo a cooperacdo directa entre
as bibliotecas, especialmente entre as bibliotecas nacionais
de ambos paises.

2 — As Partes facilitardo a cooperagdo ¢ a troca de
informagdes bem como o intercambio de reproducdes de
documentos e bibliografias entre os arquivos nacionais e
as bibliotecas nacionais dos dois paises, de acordo com a
respectiva legislagdo em vigor.

3 — As Partes facilitardo, igualmente, o acesso de in-
vestigadores as referidas institui¢des.
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Artigo 9.°
Cooperacio na area do patriménio cultural

As Partes encorajardo a cooperacdo no dominio da pro-
tecgdo do patrimonio cultural, nomeadamente nos dominios
da arqueologia, da proteccdo de monumentos historicos e
dos bens culturais.

Artigo 10.°
Cooperacio nas areas do cinema, do audio-visual e multimédia

1 — As Partes promoverdo a cooperagdo directa entre
as entidades nacionais responsaveis no campo do cinema,
do 4udio-visual e multimédia.

2 — As Partes promoverao a sua presenca nos festivais
nacionais e internacionais de cinema que se realizem nos
respectivos paises.

3 — As Partes promoverao a troca de conhecimentos e
ou experiéncias com vista a um melhor conhecimento da
cinematografia dos respectivos paises.

Artigo 11.°
Exposicdes e festivais

1 — As Partes encorajardo o intercaimbio de exposi-
¢des nos respectivos paises e a elaboracdo de projectos
comuns.

2 — As Partes encorajar@o o intercambio de grupos de
musica e teatro e grupos artisticos em geral, profissionais e
amadores, bem como a participagdo de artistas em festivais
internacionais que se realizem nos respectivos paises.

Artigo 12.°
Trafico ilegal de obras de arte

1 — As Partes cooperardo, em conformidade com a
legislagdo nacional em vigor, o direito comunitério € o
direito internacional, no combate a importagdo, exportagao
e comercializagdo ilegal dos bens culturais.

2 — As partes apoiardo a devolugdo de bens culturais
exportados e importados ilegalmente.

Artigo 13.°
Importacio de produtos culturais para fins ndo comerciais

As Partes deverdo, em conformidade com a legislagio
em vigor no seu territorio, facilitar a entrada e subsequente
reexportacao para a outra Parte de bens culturais impor-
tados para fins ndo comerciais, no dmbito do presente
Acordo.

Artigo 14.°
Cooperagio na area da juventude

1 — As Partes apoiardo e encorajardo a cooperagiao
entre organizagdes juvenis, ou outras organiza¢des sem
fins lucrativos com trabalho na area da juventude, dos
respectivos paises através da troca de informagao e docu-
mentagdo, com o objectivo de aprofundar o conhecimento
da realidade juvenil de cada um dos paises.

2 — As Partes encorajardo, ainda, o desenvolvimento
de actividades conjuntas, bem como o contacto directo
entre jovens.
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Artigo 15.°
Cooperaciio na area do desporto

As duas Partes, através das suas organizagdes gover-
namentais, federagdes e organizacdes responsaveis pelo
desporto dos dois paises, promoverdo a cooperacdo nos
diferentes dominios da gestdo e da ciéncia desportivas.

Artigo 16.°

Cooperacio na area da comunicagio social

Ambeas as Partes apoiardo o aprofundamento das rela-
¢oOes entre as respectivas entidades que prosseguem mis-
soes de servigo publico na area de radio e de televisdo
e encorajardo os contactos directos entre 0s organismos
que, em ambos os paises, desenvolvem a sua actividade
enquanto agéncias noticiosas € no ambito da formagao
profissional em jornalismo.

Artigo 17.°

Cooperagio no ambito de organizacdes internacionais

As Partes reforgardo as relagoes existentes entre as co-
missdes nacionais para a UNESCO, bem como entre as
delegacodes dos seus respectivos paises, em organizagoes €
organismos internacionais de caracter educacional, cienti-
fico e cultural. As Partes apoiar@o a cooperagdo no ambito
da Unido Europeia, do Conselho da Europa e da OCDE.

Artigo 18.°
Outras formas de cooperacio

O presente Acordo ndo exclui outras formas de coope-
racdo nos dominios da educagdo, ensino superior, ciéncia,
cultura, juventude, desporto e comunicagao social que as
Partes poderdo concretizar futuramente.

Artigo 19.°
Execucio do Acordo

1 — As Partes, a fim de implementar o presente Acordo,
preparardo programas de cooperagdo com vista a estabe-
lecer formas detalhadas de cooperag@o e intercambio e
que produzirdo efeitos, em principio, por um periodo de
trés anos.

2 — Os programas de cooperacao serdo negociados por
uma comissao mista que, em principio, reunira alternada-
mente em cada um dos paises.

3 — Independentemente do prazo previsto para a sua
duracdo, e salvo manifestagao expressa da vontade contra-
ria das Partes, os referidos programas de cooperagdo pro-
duzirdo efeitos até a assinatura de um novo programa.

Artigo 20.°

Resolugio de dividas de interpretacio e aplicacio

As Partes resolverdo, por escrito e por via diplomatica,
eventuais duvidas de interpretacdo ou de aplicacdo do
presente Acordo.

Artigo 21.°

Entrada em vigor

1 — O presente Acordo entrard em vigor 30 dias apds a
data da recepgdo da tlltima notificagdo por via diplomatica,
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de que foram cumpridos todos os requisitos de direito
interno das Partes necessarios para o efeito.

2 — O Acordo Cultural entre a Reptiblica Portuguesa e
a Republica Popular da Hungria assinado em Budapeste no
dia 14 de Janeiro de 1976 fica revogado a data de entrada
em vigor deste Acordo.

Artigo 22.°
Vigéncia e dentuncia

1 — O presente Acordo vigorara por um periodo de
cinco anos, sendo automaticamente prorrogado por iguais
periodos, salvo se qualquer das Partes o denunciar, por
escrito e por via diplomatica, com uma antecedéncia mi-
nima de seis meses, relativamente ao termo do respectivo
periodo de vigéncia.

2 — Em caso de dentincia, qualquer programa de inter-
cambio, plano ou projecto, iniciado na vigéncia do presente
Acordo, permanecera em execugao até a sua conclusdo.

Em fé do que, os abaixo assinados, estando devidamente
autorizados, assinam o presente Acordo.

Feito em Lisboa, aos 3 dias do més de Novembro de
2005, nas linguas portuguesa e hungara, fazendo todos os
textos igualmente fé.

Pela Republica Portuguesa:

Diogo Freitas do Amaral, Ministro de Estado e dos
Negocios Estrangeiros.

Pela Republica da Hungria:

Somogyi Ferenc, Ministro dos Negocios Estrangeiros.

EGYEZMENY A PORTUGAL KOZTARSASAG ES A MAGYAR
KOZTARSASAG KOZOTT AZ OKTATAS, A TUDOMANY, A
FELSOOKTATAS, A KULTURA, AZ IFJUSAG A SPORT ES
A TARSADALMI KOMMUNIKACIO TERULETEN TORTENG
EGYUTTMUKODESROL.

A Portugal Koztarsasag és a Magyar Koztarsasag (a
tovabbiakban: a «Felek»):

Azzal az 6hajjal, hogy megerdsitsék a két nép kozotti
barati kapcsolatokat;

Azzal a céllal, hogy elomozditsak a két orszag kozotti
egylittmikodést az oktatas, a szakképzés, a tudomany, a
fels6oktatas, a kultara, az ifjusag, a sport és a tdrsadalmi
kommunikacid teriiletén:

a kdvetkezokben allapodtak meg:

1. cikk
Egyiittmiikodési teriiletek

A Felek tamogatjak és elomozditjak az egyiittmikodést
az oktatas, a szakképzés, a felsdoktatas, a tudomany, a
kultura, az ifjusag, a sport és a tarsadalmi kommunikacio
teriiletén.

2. cikk

Dokumentaciok cseréje

A Felek a lehetdségek szerint kdlcsondsen atadjak egy-
masnak az oktatassal, a szakképzéssel, a tudomannyal, a
fels6oktatassal, a kultaraval, az ifjisaggal, a sporttal és a
tarsadalmi kommunikacidval kapcsolatos tajékoztatd anya-
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gaikat konyvek, kiadvanyok és dokumentumok, valamint
audiovizualis anyagok forméajaban.

3. cikk

Intézmények kozotti egyiittmiikodés

A Felek 6sztonzik az egylittmiikodés kiépitését és to-
vabbfejlesztését az oktatas, a szakképzés, a tudomany, a
fels6oktatds, a kultlra, az ifjlisag, a sport és a tdrsadalmi
kommunikacio teriiletén illetékes hatosagaik, szervezeteik
és intézményeik kozott a kovetkezok szerint:

a) Tudosok, tanarok, szakértok, miivészek, irok €s a
jelen Egyezményben meghatarozott valamennyi teriilet
szakértéinek cserekapcsolata.

b) Oszténdijak alap-, mester-, és doktori képzésben
folytatott tanulmanyokra, posztgradudlis képzésekre, va-
lamint egyetemen vagy mas felsdoktatasi intézményben
folytatott kutatasokra;

¢) Rovid idétartamu 0sztondijak szakiranyu- és nyari
tanfolyamokra.

4. cikk

Tudomanyos fokozatok, cimek és egyéb
bizonyitvinyok elismerése

1 — A Felek kidolgozzak azon modszereket és feltéte-
leket, amelyek alapjan mindegyikiik elismeri a masik Fél
alap- és kozépfoku oktatasi rendszerében szerzett bizonyi-
tvanyok és diplomak egyenértékiiségét.

2 — A Felek 0sztonzik a fels6oktatasi rendszerrdl
folytatott informdacidcserét annak érdekében, hogy az ekvi-
valencia targykorében hatalyos térvényi szabalyozassal
0sszhangban megkonnyitsék a masik Fél altal kiadott di-
plomaék és tudomanyos fokozatok elismerését.

5. cikk
Nyelv

1 — A Felek tamogatjak egymas nyelvének oktatasat.

2 — Azzal a céllal, hogy nemzetkdzileg elismertessék
a portugal nyelvtudast, és megkonnyitsék a portugalt ta-
nulok bejutasat a portugal egyetemekre, a portugal Fél a
SCAPLE-tantsitasi rendszer alkalmazasaval igazolja a
magyar felsdoktatasi intézményekben szerzett portugal
nyelvismeret elismerését.

6. cikk
Kulturalis rendezvényeken valé részvétel

Mindkét Fél megkonnyiti a masik Fél képviseldinek,
illetve delegacioinak részvételét a jelen Egyezmény kere-
tében a masik Fél orszagaban szervezett kongresszusokon,
konferenciakon, szeminariumokon és mas kulturalis ren-
dezvényeken.

7. Cikk
Tamogatas a forditasban és konyvkiadasban

1 — A Felek tAmogatjak a masik orszag torténelmének,
irodalmanak, miivészetének és kultiraja egyéb teriileteinek
megismertetését.

2 — Az el6z06 bekezdésben emlitett célok érdekében a
Felek tAmogatjak a sajat orszdgukban foly6 konyvforditast-
és kiadast.
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8. cikk

Egyiittmiikodés a nemzeti levéltarak
és nemzeti konyvtarak kozott

1 — A Felek kolcsondsen tamogatjak a két orszag
konyvtarai, kiillondsen a nemzeti konyvtarak kozvetlen
egylittmkodését.

2 — A vonatkozo hatalyos toérvényi szabalyozasokkal
Osszhangban a Felek eldsegitik az egyiittmiikodést és in-
formacidcserét, tovabba a dokumentumok és bibliografiai
rekordok cseréjét a két orszag nemzeti levéltarai és nemzeti
konyvtarai kozott.

3 — A Felek el6segitik kutatok bejutasat a fent emlitett
intézményekbe.

9. cikk
Kulturalis orokségi egyiittmiikodés

A Felek tamogatjak az egyiittmitkodést a kulturalis
orokségvédelem — a régészet, a miiemlékvédelem, és a
kulturalis javak — vonatkozasaban.

10. cikk

Egyiittmiikodés a filmmiivészet, az audiovizualis
és multimédia kultira teriiletén

1 — A Felek tdmogatjak az illetékes szervezetek kozve-
tlen egytittmiikodését a film, az audiovizualis és multimé-
dias kultara teriiletein.

2 — A Felek tAmogatjak képviseldik részvételét a masik
orszag nemzeti és nemzetkozi filmfesztivaljain.

3 — A Felek tamogatjak az informacio- és/vagy ta-
pasztalatok cseréjét a masik Fél filmmiivészetének jobb
megismerése céljabol.

11. cikk
Kiallitasok és fesztivalok

1 — A Felek tamogatjak kiallitasok bemutatasat egymas
orszagaban, valamint k6zos projektek kidolgozasat.

2 — A Felek tdmogatjak a zenekarok, a szintarsulatok,
a hivatasos és nem hivatasos miivészeti csoportjaik kozotti
cserekapcsolatokat, valamint a miivészek részvételét a ma-
sik Fél orszagaban rendezett nemzetkdzi fesztivalokon.

12. cikk
Miialkotasok illegalis kereskedelme

1 — A Felek hatalyos belsd jogszabalyaiknak és a ne-
mzetkdzi egyezmények és a kdzosségi jog rendelkezései-
nek megfelelden egyiittmiikddnek a kulturalis javak tiltott
importjanak, exportjanak és atruhazasdnak megakadalyo-
zasaban.

2 — A Felek tamogatjak az illegalisan exportalt és im-
portalt kulturalis javak visszaszolgaltatasat.

13. cikk

Kulturalis termékek nem kereskedelmi célu behozatala

AFelek a tertiletiikon hatalyos torvényeknek megfelelden
megkonnyitik a kiilonb6z6 kulturalis termékek jelen
Egyezmény keretében torténd, nem kereskedelmi célu
behozatalat €s a masik Félnek torténd visszaszallitasat.
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14. cikk
Ifjisagi egyiittmiikodés

1 — A Felek informacio- és dokumentaciocsere révén
Osztonzik az egylittmiikodést orszagaik ifjusagi szerveze-
tei és non-profit ifjusagi szervezetei kozott azzal a céllal,
hogy elmélyitsék a masik orszag ifjisaganak helyzetérol
meglévo ismereteiket.

2 — A Felek elémozditjak tovabba kozos tevékeny-
ségek kialakitdsat, valamint a fiatalok kozotti kdzvetlen
kapcsolatépitést.

15. cikk

Egyiittmiikodés a sport teriiletén

A két Fél a sportért felelds kormanyzati szervezeteken
és a két orszag sportszovetségein €s sportszervezetein
keresztiil elémozditja az egyiittmitkodést a sportigazgatas
¢s a sporttudomany kiilonféle teriiletein.

16. cikk
Egyiittmiikodés a tarsadalmi kommunikacié teriiletén

Mindkét Fél timogatja a radidzas és televiziozas terii-
letén kozszolgalati tevékenységet folytatod intézményeik
kozotti kapesolatok elmélyitését. Osztonzik kdzvetlen
kapcsolatok kiépitését olyan szervezeteik kozott, ame-
lyek tevékenységiiket hirligynokségként, illetve az 0jsé-
girdképzés teriiletén folytatjdk az adott orszadgban.

17. cikk
Egyiittmiikodés nemzetkozi szervezetek keretében

A Felek er6sitik az UNESCO Nemzeti Bizottsagaik
kapcsolatat, valamint a két orszag kiilonb6z6 oktatasi, tu-
doméanyos és kulturalis nemzetkozi szervezeteknél miik6dd
delegacioi kozott meglévo kapesolatokat. A Felek timoga-
tjak az egyiittmiikodést az Europai Unid, az Europa Tanacs
és az OECD keretein belill is.

18. cikk

Az egyiittmiikodés egyéb formai

Jelen Egyezmény nem zarja ki az egyiittmiikodés mas
formait az oktatas, felsGoktatas, a tudomany, a kultira,
az ifjusag, a sport és a tarsadalmi kommunikacio egyéb
teriiletein, amelyeket a Felek a késobbiekben hatarozha-
tnak meg.

19. cikk
Az Egyezmény végrehajtisa

1 — A Felek jelen Egyezmény végrehajtasa érdekében
egylittmiikddési programokat dolgoznak ki, amelyek elvi-
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leg haroméves id6tartamra jonnek I1étre, és meghatarozzak
az egylittmiikodés €s a cserekapcsolatok részleteit.

2 — Az egyiittmiikddési programokat a vegyes bizott-
sag targyalja meg, amely iiléseit altalanossagban felvaltva
tartja a két orszagban.

3 — A hatalyossagukra el6irt idotartamtol fiiggetleniil,
¢és ha a Felek nem rendelkeznek kifejezetten masképp,
a fent emlitett egylittmiikodési programok a kovetkezo
program alairasaig maradnak hatalyban.

20. cikk

Ertelmezési és alkalmazasi vitak megoldasa

A Felek megallapodnak abban, hogy a jelen Egyezmény
értelmezésébdl és alkalmazasabol fakado esetleges vitdkat
diplomaéciai uton, irdsban rendezik.

21. cikk
Hatalybalépés

1 — Ajelen Egyezmény azon késébbi diplomaciai érte-
sités kézhezvételét kovetd harmincadik napon 1ép hatalyba,
amellyel a Felek értesitették egymast, hogy a jelen Egyez-
mény hatdlybalépéséhez sziikséges belsd jogi feltételeknek
eleget tettek.

2 — Ajelen Egyezmény hatalybalépésével egyidejiileg
hatalyat veszti a Portugal Koztarsasag Kormanya és a
Magyar Népkoztarsasdg Kormanya kozott Budapesten,
1976. janudr 14-¢én alairt kulturalis Egyezmény.

22. cikk
Hatalyossag és felmondas

1 — Jelen Egyezmény 6t évig marad hatalyban, és au-
tomatikusan meghosszabbodik ugyanezen idtartamokra,
kivéve, ha valamelyik Fél az adott hatalyos id6szak lejarta
elott legalabb hat hdnapos felmondasi idével diploméciai
uton irasban felmondja a megallapodast.

2 — Az Egyezmény felmondésa esetén a jelen Egyez-
mény hatalya alatt megkezdett valamennyi csereprogram,
terv vagy projekt végrehajtasa egészen annak teljesitéséig
folyamatban marad.

Fentiek hiteléiil az alulirott meghatalmazottak a jelen
Egyezményt kézjegyiikkel latjak el.

Késziilt Lisszabonban, 2005. november 3-an, két eredeti
példanyban portugdl és magyar nyelven. Mindkét szoveg
egyarant hiteles.

A Portugal Koztarsasdg Nevében:
Diogo Freitas do Amaral, dllam- és kiiliigyminiszter.
A Magyar Koztarsasag Nevében:

Somogyi Ferenc, killigyminiszter.
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